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	ESTADO DE SANTA CATARINA

SECRETARIA DE ESTADO DA SAÚDE

DIRETORIA DE PLANEJAMENTO, CONTROLE E AVALIAÇÃO





ANEXO I DELIBERAÇÃO 102/CIB de 03/07/08

TERMO DE COMPROMISSO DE GARANTIA DE ACESSO À ASSISTÊNCIA EM SAÚDE AUDITIVA

PORTARIA GM/MS nº 2.073 DE 18/09/04 e SAS nsº 587 de 07/10/04 e 589 de 08/10/04

Unidade: 

CNPJ: 

Município: 

Área de abrangência: 

População total/2005:                      hab

Portaria SAS/MS 239/06 de 30/03/2006
Serviços a serem oferecidos de média complexidade (protetização): 

	Secretarias de Desenvolvimento Regional
	 População
2005 
	Protet.

	
	
	

	 
	
	
	

	 
	
	
	

	 
	
	
	


Atendimentos ambulatoriais: 

a) Ofertar no mínimo 224 consultas/mês para os pacientes externos referenciados, para cada 1.500.000 habitantes;

b) Ofertar no mínimo 112 exames/mês para os pacientes externos referenciados, para cada 1.500.000 habitantes.

Esse serviço constitui-se na primeira referência para a atenção básica e contra-referência do Serviço de Atenção à Saúde Auditiva de Alta Complexidade. 

Tem por finalidade prestar assistência especializada às pessoas com doenças otológicas e em especial às pessoas com deficiência auditiva.

Atendimento integral aos pacientes com deficiência auditiva  (consultas, diagnóstico, tratamento, reabilitação e acompanhamento)  pelo SUS, sem qualquer ônus ao paciente.

Quando o paciente não necessitar de protetização deverá ser contra-referenciado para a atenção básica com as orientações a serem seguidas por aquele nível de complexidade e se for necessário sendo agendado seu retorno ao serviço.

As execuções dos atendimentos deverão estar sob controle do Gestor Municipal de Saúde sede do serviço, que deverá fazer parte da agenda do respectivo Gestor (central de marcação de consultas e exames) bem como a autorização.

A autorização deve obedecer os critérios estabelecidos na legislação vigente.

Os atendimentos de pacientes fora da regional sede deverão respeitar os fluxos estabelecidos que é através do TFD, enfatizando que a porta de entrada será sempre o encaminhamento pelo Gestor Municipal de residência do paciente.

A lista de espera deverá ser de conhecimento e gerenciamento do Gestor Municipal e quanto a espera do paciente, quando já esta no serviço, não deverá a ultrapassar a 60 dias para a conclusão do seu tratamento.

O serviço em conjunto com o Gestor deverá acompanhar os casos de perda do aparelho pelo paciente.

O serviço deve informar o gestor municipal sobre os pacientes faltantes, para tomar as providências cabíveis.

O gestor deve acompanhar mensalmente o cumprimento deste Termo, quanto à produção bem como a qualidade dos serviços prestados.

Este serviço é custeado pelo FAEC – estratégico, sendo o pagamento mediante produção dentro do teto mensal estabelecido pelo Ministério da Saúde.

O serviço deve manter as condições técnicas estabelecidas nas portarias ministeriais de forma contínua, sendo que a qualquer momento poderá passar por vistoria dos Gestores Estadual e/ou Municipal.
Denúncias relacionadas ao atendimento e cobranças indevidas, bem como o não cumprimento deste Termo, estarão sujeitas às penalidades previstas na legislação: advertência escrita, advertência  escrita com prazo para correção, penalidade pecuniária, ordem de recolhimento, boletim de diferença de pagamento, suspensão temporária da prestação de  serviço e rescisão deste Termo.

DATA: 01/07/2008

Classificada como SERVIÇO DE ATENÇÃO À SAÚDE AUDITIVA 

DE MÉDIA COMPLEXIDADE

RESPONSÁVEL PELO SERVIÇO 

GESTOR MUNICIPAL DE SAÚDE

GESTOR ESTADUAL DE SAÚDE
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